O debate sobre a legislação trabalhista rural (1960-1963): o caso de Caio Prado Júnior e Fernando Ferrari by Silva, Ricardo Oliveira da
Aedos - ISSN 1984- 5634                                                                                                          
http://www.seer.ufrgs/aedos                                                                     Num. 4, vol. 2, Novembro 2009                                                           
 
 263 
O debate sobre a legislação trabalhista rural (1960-1963):  
o caso de Caio Prado Júnior e Fernando Ferrari 
Ricardo Oliveira da Silva1 
 
Resumo: No começo da década de 1960, a perspectiva de criação de uma legislação que regulasse as relações de 
trabalho no campo polarizou os debates políticos. Caio Prado Júnior, mediante artigos na Revista Brasiliense, e 
Fernando Ferrari, no parlamento nacional, enfatizaram a importância de uma legislação como forma de coibir as 
arbitrariedades praticadas pelos grandes proprietários de terra. Conjuntamente, ambos os autores argumentavam 
a necessidade de uma legislação como mecanismo fundamental para a conquista de direitos políticos para os 
trabalhadores rurais. 
 
Palavras-chave: legislação trabalhista, intelectuais, questão agrária 
 
O período posterior ao Estado Novo (1937-1945) foi marcado, conjuntamente a maior 
liberdade política proveniente do processo de redemocratização do país, pela reorganização de 
setores da sociedade civil. Segundo Leonilde Servolo de Medeiros2, no meio rural essa 
organização foi favorecida pelo impacto das transformações econômicas e sociais que se 
orientaram para o campo. O rápido processo de mercantilização da terra contribuiu para a de 
expulsão de posseiros e pequenos agricultores das áreas onde viviam, originando conflitos 
armados, como em Porecatu, no Paraná, e Trombas e Formoso, em Goiás. Por outro lado, o 
surgimento de movimentos sociais, como o caso das Ligas Camponesas, criadas no Nordeste 
em meados da década de 1950, permitiu aos trabalhadores rurais um peso crescente na vida 
política do país. 
Para Elide Rugai Bastos3, as lutas sociais no campo colocaram em questionamento o 
fundamento da dominação do bloco industrial-agrário, baseada na exclusão política das 
massas camponesas e dos trabalhadores rurais. No início dos anos de 1960, houve uma 
crescente deterioração nas relações de dominação no campo e a pressão, no Estado, para a 
integração dos setores rurais marginalizados da estrutura política da nação. 
Nesse contexto, inúmeros políticos e intelectuais se engajaram na busca de uma 
solução aos problemas verificados na área rural. No presente artigo, realizamos uma breve 
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abordagem da participação de Caio Prado Júnior e Fernando Ferrari nesse engajamento com 
ênfase na criação de uma legislação trabalhista. Caio Prado Júnior, de orientação teórica 
marxista, dialogou através das páginas da Revista Brasiliense com o projeto democrático-
burguês do seu partido, o PCB, procurando demonstrar a importância de uma legislação para 
os trabalhadores rurais. Fernando Ferrari, por sua vez, inseriu sua proposta de um estatuto 
para o campo com base no ideário trabalhista. Em nossa opinião, esses dois autores tiveram 
em comum a percepção de que uma legislação no mundo rural, concomitante a garantias 
jurídicas nas relações de trabalho, significaria uma mudança na estrutura de poder social 
existente no campo.  
 
Caio Prado Júnior e o tema da legislação trabalhista no campo 
 
No final da década de 1950, o PCB apresentou um posicionamento sobre a questão 
agrária, o qual seria debatido por Caio Prado Júnior nas páginas da Revista Brasiliense. Na 
Declaração de Março de 1958, o partido afirmou que no interior da estrutura econômica 
colonial brasileira havia se processado um desenvolvimento capitalista nacional, o elemento 
progressista por excelência da economia brasileira em meados do século XX. Esse 
desenvolvimento correspondeu ao incremento das forças produtivas e na expansão, na base 
material da sociedade, de relações capitalistas de produção, mais avançadas. No entanto, esse 
desenvolvimento encontrava resistência no campo diante das sobrevivências feudais. Desse 
modo, o país estava diante de dois grandes impasses ao seu desenvolvimento: um entre a 
nação e o imperialismo, e outro entre as forças produtivas em desenvolvimento e as relações 
de produção semifeudais existentes no campo.  
Perante essa constatação, a questão agrária, representada pelo partido especialmente 
nas relações semifeudais e no monopólio da propriedade da terra, significava um entrave ao 
desenvolvimento das forças produtivas. Sendo o latifúndio um empecilho para a revolução 
brasileira, o PCB considerava os camponeses como um dos setores responsáveis pelas 
mudanças sociais no país, apesar de reconhecer problemas para sua organização política:  
 
Os camponeses constituem a massa mais numerosa da nação e representam 
uma força cuja mobilização é indispensável ao desenvolvimento 
conseqüente das lutas do povo brasileiro. O movimento camponês se 
encontra, entretanto, bastante atrasado, sendo baixíssimo o seu nível de 
organização. Para impulsionar o movimento camponês, é preciso partir de 
seu nível atual, tomando por base as reivindicações mais imediatas e 
viáveis, como o salário mínimo, a baixa de arrendamento, a garantia contra 
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os despejos e evitando, no trabalho prático, as palavras de ordem radicais 
que ainda não encontram condições maduras para a sua realização.4 
    
Na Resolução Política da Convenção Nacional dos Comunistas, fruto do V Congresso 
do PCB, realizado em 1960, houve a reafirmação da linha política exposta na declaração de 
1958. Em relação à estrutura agrária brasileira, a resolução política de 1960 fez a seguinte 
afirmação:  
A estrutura agrária brasileira se baseia predominantemente na grande 
propriedade da terra. [...] o monopólio da propriedade da terra pelos 
latifundiários serve de base às formas pré-capitalistas de exploração. [...] O 
monopólio da terra e as relações de produção pré-capitalistas não somente 
obstaculizam o desenvolvimento da agricultura como constituem sério 
entrave ao processo de industrialização, restringindo consideravelmente a 
expansão do mercado interno.5 
 
As idéias políticas expressas na Declaração de Março de 1958 e corroboradas no V 
Congresso, destacaram a singularidade do pensamento político do PCB sobre a questão 
agrária. O projeto político do partido previa uma transformação social em duas etapas: em um 
primeiro momento, a consolidação das instituições burguesas e da economia capitalista e, em 
um segundo momento, sua transformação socialista. Nesse sentido, a reforma agrária estava 
colocada em primeiro plano, uma vez que era vista como fundamental para o fim dos 
resquícios feudais no campo, deslocando uma legislação trabalhista como prioritária nessa 
etapa da revolução brasileira.  
Em face da proposta do PCB, Caio Prado afirmou que a solução da questão agrária 
deveria ser compreendida levando em consideração a constatação das raízes dialéticas do 
antagonismo e contradição entre uma reduzida minoria de grandes proprietários, com a massa 
trabalhadora do campo. Afastando-se do modelo interpretativo democrático-burguês, esse 
historiador apresentou a economia colonial brasileira enquanto grande exploração comercial, 
gerada pelo capitalismo mercantil europeu e voltada para o mercado metropolitano. Segundo 
Guido Mantega: 
O quadro da economia brasileira traçado por Prado Jr., caracteriza uma 
espécie de capitalismo colonial (distinto de um sistema capitalista clássico 
baseado na acumulação industrial), centrado nas atividades agrícolas e 
exportadoras. Portanto, um capitalismo agrário, atrasado e exportador.6 
 
Encontramos uma idéia clara desse pensamento no livro Formação do Brasil 
Contemporâneo, publicado em 1942, onde a colonização portuguesa na América aparece 
articulada a um conjunto de atividades relacionadas à expansão marítima do comércio 
europeu. A atividade mercantil era o grande interesse dos europeus naquele momento, razão 
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pela qual não pensaram inicialmente no povoamento do novo continente. A ocupação 
sistemática do território só ocorreu quando foi percebida a impossibilidade de organizar a 
produção de gêneros de interesse comercial em simples feitorias, dado sua durabilidade 
instável e precária.  
Assim, no seu conjunto, e visto no plano internacional, a colonização dos trópicos 
tomou o aspecto de uma vasta empresa comercial, mais completa que a antiga feitoria, mas 
sempre com o mesmo caráter que ela, ou seja, explorar os recursos naturais de um território 
virgem em proveito do comércio europeu: “É este o verdadeiro sentido da colonização 
tropical, de que o Brasil é uma das resultantes; e ele explicará os elementos fundamentais, 
tanto no econômico como no social, da formação e evolução históricas dos trópicos 
americanos”.7 
Nos textos publicados na Revista Brasiliense, Caio Prado Júnior abordou o tema das 
transformações sociais e econômicas que deveriam ser realizadas no campo. Em 1960, esse 
autor publicou na Revista Brasiliense um trabalho intitulado Contribuição para a análise da 
questão agrária no Brasil. Nesse texto, Caio Prado propôs a realização de uma reforma 
agrária como resposta para os problemas agrários:  
 
Não é assim de esperar que a evolução da economia agrária se oriente para 
a transformação de seu tipo e estrutura, sem o concurso de fatores estranhos 
e que imprimam a essa evolução um sentido predeterminado. Numa 
palavra, sem a reforma agrária. Para que a utilização da terra deixe de ser o 
grande negócio de uma reduzida minoria, e se faça em benefício da 
população trabalhadora rural que tira dessa terra o seu sustento, é preciso 
que se favoreça e fomente por medidas adequadas o acesso da mesma 
população trabalhadora à propriedade fundiária.8 
 
Em 1962, Caio Prado Júnior publicou novo artigo: Nova contribuição para a análise 
da questão agrária no Brasil. Nesse trabalho, o conceito de reforma agrária foi ampliado, 
passando a contemplar a desconcentração da propriedade fundiária e a criação de uma 
legislação trabalhista para o homem do campo. Segundo seu raciocínio, a maior parte da 
população rural que vivia do trabalho na terra, encontrava-se em uma situação de 
miserabilidade. Para mudar essa realidade seria necessário, por um lado, modificar a estrutura 
da propriedade fundiária, para corrigir sua extrema concentração, proporcionando aos 
trabalhadores maiores oportunidades de acesso a posse e utilização da terra e, por outro lado, 
aplicar uma legislação social-trabalhista a fim de proporcionar proteção legal a esse 
trabalhador. Nesse segundo aspecto da reforma agrária, o autor disse:  
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Uma legislação trabalhista eficaz e realmente protetora do trabalhador 
empregado rural deve, além de regular as relações de trabalho, criar as 
condições necessárias, e que fazem falta no meio rural brasileiro por 
circunstâncias que lhe são peculiares, para que entre proprietários e 
trabalhadores subsistam unicamente, como se dá nos centros urbanos, 
relações puramente de trabalho, isto é, de prestação remunerada de serviços, 
de empregador e empregado.9 
 
Para Caio Prado, uma legislação com esse perfil ajudaria a coibir as arbitrariedades 
que os patrões costumavam cometer sobre seus empregados. Contudo, esse autor procurou 
advertir que a arbitrariedade em pauta não tinha nenhuma relação com formas semi-servis de 
trabalho, mas com o interesse do proprietário em obter lucro a partir da exploração acentuada 
de sua mão-de-obra.  
No debate agrarista do começo da década de 1960, o tema da legislação trabalhista 
transformou-se em um dos principais pontos de atrito entre Caio Prado e setores de esquerda 
que priorizavam o aspecto distributivo da terra para a solução da questão agrária. Para Caio 
Prado, a legislação trabalhista possibilitaria melhores condições de vida e emprego para o 
trabalhador rural, fortalecendo-o, passo importante para o desenvolvimento futuro da luta 
desses trabalhadores por uma sociedade socialista. No entanto, essa opinião não era 
compartilhada pelo seu partido. Para o PCB, a legislação trabalhista, por um lado, era uma 
medida de caráter reformista, a qual não seria capaz de contribuir significativamente nos 
propósitos finais da revolução democrático-burguesa, sendo assim uma medida até mesmo 
conservadora. Por outro lado, a legislação trabalhista colocava em segundo plano a 
redistribuição da propriedade fundiária como medida defendida pelo campesinato, retirando o 
caráter revolucionário da luta dessa população e, conseqüentemente, deslocando um dos 
principais argumentos do PCB na defesa do seu projeto de transformação social.  
Apesar das reservas do PCB a legislação trabalhista, Caio Prado a continuou 
defendendo conjuntamente a redistribuição da propriedade da terra e, inclusive, criticando o 
seu partido. Nesse sentido, assim se expressou esse autor:  
É muito importante a colocação do nosso problema agrário nessa dupla 
perspectiva, acentuando o caráter alternativo em que se relacionam e 
combinam as duas soluções propostas. Isso porque seria inteiramente falso 
imaginar (como pensa um certo sectarismo de esquerda) a possibilidade do 
desaparecimento desde logo da relação de emprego no trabalho rural, e a 
transformação instantânea, ou mesmo em curto prazo da massa rural 
brasileira em uma coletividade de camponeses pequenos produtores e 
proprietários.10 
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Para não deixar dúvidas em relação a essa afirmação, o autor explicitou os termos que 
considerava possíveis para a realização de uma reforma agrária:  
Estamos aqui considerando essa reforma dentro dos quadros do regime 
econômico e social vigente, que é o da propriedade privada, a da terra 
inclusive. Não se trata assim, nem é este o caso em foco na atual conjuntura 
histórica brasileira, da transformação socialista do nosso regime.11 
 
Na Revista Brasiliense publicada em maio-junho de 1963, Caio Prado trouxe 
novamente o tema da legislação trabalhista em pauta, estimulado pela promulgação por parte 
do Governo Federal de um estatuto para o empregado rural, via Lei nº 4.914, de 02 de março 
de 1963. Nesse trabalho, denominado O Estatuto do Trabalhador Rural, Caio Prado afirmou 
que essa legislação era o acontecimento mais importante no debate sobre as reformas de base 
do governo João Goulart. Devido a isso, esse autor felicitou o estatuto, mesmo reconhecendo 
falhas em sua elaboração:  
A extensão da legislação social-trabalhista para o campo e a proteção legal 
do trabalhador rural [...] têm um alcance econômico e social que raros 
diplomas legais tiveram até hoje entre nós. Apesar das graves falhas que 
apresenta a lei promulgada, [...], seus efeitos serão consideráveis, pois se 
efetivamente aplicado com o devido rigor, promoverá por certo uma das 
maiores transformações econômicas e sociais já presenciadas neste país. 
Será, podemos dizer, uma verdadeira complementação da lei que aboliu a 
escravidão em 1888.12 
  
No que se refere as falhas presentes nessa lei, Caio Prado destacou o pouco cuidado 
dado a diversidade das relações de trabalho no campo. Segundo esse, o legislador do Estatuto 
do Trabalhador Rural não deu a devida importância as diferenças existentes nas relações de 
trabalho na agropecuária brasileira em comparação as relações de trabalho na indústria e no 
comércio. No entanto, a legislação era vista pelo autor de forma positiva, pela possibilidade 
de elevar a um novo patamar a situação social da população rural, com a conquista de direitos 
jurídicos, permitindo o aprofundamento da luta pela solução da questão agrária e, em longo 
prazo, por uma sociedade socialista.  
 
Fernando Ferrari  e o tema da legislação trabalhista no campo 
 
Na década de 1950, no contexto de pressão dos trabalhadores rurais por melhores 
condições de vida, Fernando Ferrari destacou em sua atividade política o tema da reforma 
agrária e da criação de uma legislação que regulasse as relações de trabalho no campo. Essa 
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atuação ocorreu através do Partido Trabalhista Brasileiro. Nesse texto, daremos ênfase ao 
segundo aspecto da atividade política desse autor. 
Segundo Lucília de Almeida Neves13, a participação do PTB na vida política do país, 
desde sua criação em 1945, foi marcada por três tendências: uma primeira, dos getulistas 
pragmáticos, formada por burocratas vinculados à estrutura do Estado e com força no partido 
até o suicídio de Vargas; uma segunda, dos doutrinários trabalhistas, intelectuais orgânicos do 
petebismo inscritos em uma orientação trabalhista socializante que propugnava uma maior 
desvinculação do partido em relação ao Estado; e uma terceira que ganhou força em meados 
dos anos de 1950, os pragmáticos reformistas, os quais procuraram amalgamar em sua prática 
político-partidária características dos getulistas pragmáticos e da tendência doutrinária, 
mediante a defesa de reformas para o país através do aparelho do Estado. 
Fernando Ferrari desenvolveu sua atuação política próxima a tendência dos 
doutrinários trabalhistas, sendo um seguidor entusiasta das idéias de Alberto Pasqualini. No 
livro Bases e Sugestões para uma política social, Alberto Pasqualini apresentou o trabalhismo 
distinguindo-o em relação ao comunismo e ao capitalismo individualista. Em relação ao 
primeiro, Pasqualini afirmou que no Estado socialista, e nesse caso se referia a União 
Soviética, existiam duas classes: a classe dos burocratas vinculada ao poder político do Estado 
e a classe dos proletários, sem possibilidades de defesa e organização social. No caso do 
capitalismo individualista, seu elemento psicológico era o egoísmo. Nesse sentido, os 
métodos do individualismo, marcado pela luta, dominação, sujeição de um indivíduo a outro e 
ganho sem limites conduzia o capitalismo ao monopólio, hegemonia econômica, exploração 
do povo e imperialismo.  
Para Alberto Pasqualini, o trabalhismo deveria se afastar dessas duas formas de 
organização social, aproximando-se de um capitalismo baseado em princípios de cooperação 
e solidariedade social: 
Preconiza esse sistema que as relações entre o capital e o trabalho sejam 
reguladas por uma legislação justa que tenha na devida conta o esforço e a 
cooperação do trabalhador na produção dos bens que forma a riqueza 
nacional. Considera o organismo social como um todo solidário que só se 
poderá manter em posição estável com o aplainamento das desigualdades 
sociais, não devendo, por isso, a riqueza acumular-se apenas nalguns pontos 
para não comprometer o equilíbrio de todo o sistema.14 
 
No ano de 1963, foi publicado o livro Escravos da Terra, uma coletânea de artigos de 
Fernando Ferrari sobre a questão agrária. Nessa obra, foram destacados alguns elementos 
históricos explicativos da exclusão das massas campesinas da vida política do país. No 
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entendimento desse autor, ao longo da história brasileira houve uma interação entre os 
grandes proprietários de terra e as instituições políticas. No processo formativo do país, a 
primazia da grande propriedade fundiária favoreceu a participação de uma minoria em 
governos, na criação de leis e nas condutas oficiais.  
No estudo de Fernando Ferrari, os colonizadores que se tornaram grandes 
proprietários de terra contribuíram na fundação dos alicerces da sociedade brasileira, na 
conquista de territórios e construção de povoados. Essa leitura sobre o passado agrário 
brasileiro foi influenciada pela obra de Oliveira Viana, pensador que no livro Populações 
Meridionais do Brasil15, apresentou a colonização de matiz rural e latifundiária como a chave 
do sucesso do empreendimento português no território brasileiro. 
Em seu estudo, contudo, Fernando Ferrari reconheceu que a colonização de caráter 
latifundiário resultou na participação de poucos nos destinos do Estado. Ao olhar para a área 
rural no final dos anos de 1950, esse político afirmou que predominava a ausência da maior 
parte da população, perdida nos campos, dos conselhos jurídicos e sociais. O insulamento dos 
pequenos proprietários, sem voz nos centros urbanos, era o que imperava. Assim: 
 
É preciso, por isso mesmo, que se integrem na vida política, jurídica e 
social da Nação aqueles que vivem a sua margem. [...] Sustento cada vez 
mais, [...], que não teremos, no Brasil, uma liberdade para todos enquanto 
não trouxermos as populações rurais para o aconchego da lei. [...] Não 
podem sentir as populações campesinas amor pela vida democrática, se não 
se beneficiam dela, se, em seu nome, morrem nos campos, pelo abandono 
social ou pela miséria econômica.16 
 
A situação social dos trabalhadores rurais exigia um papel ativo por parte do Estado. 
Em livro anterior, Mensagem Renovadora, Ferrari já havia alertado para essa necessidade, 
destacando o tema de uma legislação trabalhista: 
 
Não existem leis de amparo social, não existe qualquer critério humano nas 
relações de trabalho. A maioria esmagadora dos homens do campo, no 
Brasil, trabalha em terras alheias, nas quais se assentam quase por esmola 
ou por arrendamentos em condições extorsivas. [...] Semelhante situação 
exige revisão e regulamentação. Assim como na cidade hoje dispomos de 
uma legislação trabalhista de proteção e de amparo, impõe-se a instituição 
de um regime jurídico próprio ao trabalhador do campo.17 
 
Na segunda metade da década de 1950, o PTB intensificou sua luta política por 
reformas sociais para o país. Segundo Aspásia Alcântara Camargo18, no tema da questão 
agrária, a bancada petebista buscou aprovação no Congresso Nacional do item de seu 
programa referente à aplicação da legislação trabalhista no campo. Em 1956 o então líder do 
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PTB no Congresso, Fernando Ferrari, constituiu comissão tendo em vista a elaboração de um 
código para o trabalhador rural. 
No Congresso, a iniciativa do PTB foi vista por outros partidos, como o PSD do 
presidente Juscelino Kubitschek, com forte base eleitoral no campo, como uma estratégia de 
expansão petebista na área rural. Em setores da sociedade, como a Sociedade Rural Brasileira 
e a Confederação Rural Brasileira, frisou-se que os problemas do campo se restringiam a 
necessidade de aumento de produtividade, sendo o tema da legislação para os trabalhadores 
rurais demagogia eleitoreira. 
A aprovação do projeto de Fernando Ferrari encontrou resistência não apenas entre os 
grandes proprietários de terra, partidos de oposição e governo, como UDN e PSD, mas 
também no interior do próprio PTB. As divergências acentuaram-se entre Ferrari, o qual 
considerava a legislação importante na solução da questão agrária, e João Goulart que 
percebendo a resistência ao projeto se mostrava mais disposto a manter o clima de 
convivência com o governo na garantia de espaço político para o PTB. 
Os atritos entre Fernando Ferrari e o PTB tiveram seu ponto mais crítico quando esse 
assumiu a questão agrária como bandeira de luta na condição de candidato a vice-presidência 
do país nas eleições de 1960, concorrendo com João Goulart, candidato oficial do PTB ao 
cargo. Nessas circunstâncias, Ferrari foi expulso do PTB, fundando em decorrência disso uma 
nova agremiação política, o Movimento Trabalhista Renovador (MTR). 
No livro Minha Campanha19, relato da candidatura a vice-presidência do país, 
Fernando Ferrari defendeu a necessidade de posicionamento dos princípios norteadores de 
uma conduta política com base em um programa que atendesse as reivindicações e direitos da 
classe trabalhadora. Nesse caso, ganhar eleições não poderia se constituir no único objetivo de 
um partido voltado ao interesse público. Em claro recado ao PTB, Ferrari afirmou que uma 
agremiação política deveria estar preparada para desempenhar com dignidade o proveito 
coletivo e as funções outorgadas pelas urnas, para não agravar os problemas do povo. 
Nas eleições de 1960, Fernando Ferrari acabou derrotado por João Goulart. A partir 
desse momento, esse político lutou pela criação da legislação trabalhista rural através do 
MTR, ao mesmo tempo em que buscou definir as linhas políticas e ideológicas do 
movimento. Em discurso proferido em 1962, esse autor afirmou em relação aos renovadores 
do movimento trabalhista: 
 
Os renovadores consideram o trabalhismo que adotam, inspirados em 
Vargas e Pasqualini [...] com respeito a outras ideologias professadas pelos 
nossos concidadãos, como o sistema político-social dignificador do trabalho 
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por excelência, como o fator principal da produção e base moral da 
propriedade. Trabalhismo que se realizará através do solidarismo, 
transformando os cidadãos [...] do país em membros de uma imensa e única 
sociedade cooperativa, de auxílio e de colaboração recíprocos, sem usura 
social, sem privilégios, e livre de todas as formas de opressão.20 (FERRARI, 
1963, p. 26). 
 
O regime jurídico para os trabalhadores rurais representaria, na concepção do 
trabalhismo renovador apresentado por Fernando Ferrari, extensão de direitos políticos e 
sociais inexistentes a um numeroso segmento da população brasileira, conjuntamente a 
proteção do Estado contra as arbitrariedades nas relações de trabalho.  
No começo de 1963, em face da intensa mobilização política no campo, João Goulart, 
então na condição de presidente da República após a renúncia de Jânio Quadros, sancionou lei 
aprovada no Congresso Nacional que regulamentava os dispositivos sobre o Estatuto do 
Trabalhador Rural, a legislação elaborada por Fernando Ferrari. Nessa conjuntura, os 
trabalhadores rurais já representavam uma força política importante, comprovado no I 
Congresso Nacional de Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil, realizado em Belo 
Horizonte em 1961. As Ligas Camponesas se estendiam por diversas áreas, com destaque 
para o Nordeste. Os sindicatos rurais eram uma realidade, com a criação, em dezembro de 




A luta de Caio Prado Júnior e Fernando Ferrari na criação de uma legislação 
trabalhista rural foi um importante capítulo no debate da questão agrária brasileira ocorrida no 
início da década de 1960. Uma importância ainda maior se levarmos em consideração que 
uma das características da história brasileira foi ter secretado uma classe política 
simultaneamente vinculada aos interesses agrários e ao desempenho das funções de Estado. 
Uma característica, por sua vez, acompanhada de um rígido enquadramento e exclusão das 
populações rurais da vida política.  
Em nossa avaliação, apesar das diferenças de ordem teórica e política, a legislação 
trabalhista rural aproximou as perspectivas de Caio Prado Júnior e Fernando Ferrari. No 
horizonte de expectativas de ambos os autores, o estatuto jurídico, acompanhado de uma 
reforma agrária, possibilitaria a garantia de direitos aos trabalhadores rurais. Um passo 
significativo na luta para a configuração de uma organização social no campo com maior 
horizontalidade. 
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